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Às dez horas e vinte minutos do dia sete de julho do ano de mil novecentos e noventa e três, na sala de reuniões do sexto andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência Social reuniram-se ordinariamente os membros do Conselho Nacional de Previdência Social, presentes os Conselheiros, titulares e suplentes signatários deste documento. Verificada a existência de “quorum” o Senhor Ministro Antônio Britto assume a Presidência e declara abertos os trabalhos. A seguir, o Senhor Presidente faz uma exposição sobre os assuntos da área da Previdência Social, esclarecendo que a política salarial a ser seguida pela Previdência Social será necessariamente a mesma que for estabelecida para o setor privado, que os reajustes serão mensais e que esses reajustes serão o máximo que se puder pagar. Deu conta, a seguir, de que desde a sua posse como Ministro foram concedidas dois milhões e duzentos mil aposentadorias; que os cinqüentas postos informatizados passaram para duzentos e sessenta e oito; que a média de tempo para a concessão de aposentadorias solicitadas é de quarenta e cinco dias; que o “buraco negro” passou de um milhão, trezentos e cinqüenta mil casos para apenas cinqüenta mil; que os aposentados estão recebendo a oitava parcela referente aos cento e quarenta e sete por cento; que das duzentas mil setecentas sentenças judiciais já transitava em julgado foram pagas treze mil. Esclarece, ainda, que quatro mil Prefeituras já acertaram seus débitos para com a Previdência Social e quatrocentas estão em fase de negociação; que dos vinte e sete governos estaduais, vinte e dois estão em dia com Previdência Social e cinco estão negociando; que das sessenta e seis estatais que deviam, já acertaram quarenta e duas e as restantes, se não o fizerem até  o final do mês, terão suas contas bloqueadas pelo Governo Federal; que sessenta mil empresas do setor privado voltaram a pagar seus débitos. Informou que no início do ano houve um acordo no sentido de que a Previdência Social enfrentaria as suas despesas com os recursos que arrecadasse diretamente e que o Tesouro faria à Saúde um repasse de um montante correspondente a um bilhão e duzentos milhões de  dólares, o que no entanto não foi feito, mas que agora há um conjunto de madidas estruturais em andamento na saúde a fim de evitar a situação vivida há pouco. Finalizando, o Senhor Presidente, esclarece que está distribuindo dois documentos aos senhores conselheiros: um relatório sobre os seis meses de sua gestão e um programa de ação de seu Ministério, com cronograma, responsabilidades e objetivos. Com a palavra, o Senhor Jayme José da Cunha se congratula com o Ministro e com a sua equipe pela eficiência de seu desempenho. Esclarece que apesar da afirmação do Ministro de que as aposentadorias estão praticamente em dia, tem notícia de casos em São Paulo de aposentadorias requeridas há quase dois anos, sem solução, ao que o Senhor Presidente informa que podem ocorrer raros casos desse tipo, mas que se dispõe a ajudar a apressar o seu estudo, desde que tenha os dados necessários. O Senhor Fábio Bianco cumprimenta o Ministro pelo seu trabalho e solicita a inversão de pauta, para discutir-se como item terceiro o item quarto, o que, posto em votação, é aprovado. O Senhor Newton Egídio Rossi cumprimenta o Ministro pelo seu trabalho e pela sua tenacidade no resguardo da Previdência Social, solicitando a solidariedade e o voto de confiança de todos os senhores conselheiros para o Ministro. A seguir, indaga se há alguma coisa que possa ser feita em relação às aposentadorias duplas e até triplas. Em resposta, o Senhor Presidente esclarece a sua posição a respeito: como todos são iguais perante a lei e como o indivíduo é sempre o mesmo, não importando as funções que venha a exercer uma após a outra, não há porque haver mais de uma aposentadoria pública. Em seguida o Senhor Presidente passa à votação da ata da reunião anterior, que é considerada aprovada. Passa-se à discussão do item quarto da pauta, que passou a ser terceiro e que trata da aposentadoria especial. O Senhor Presidente convida as Doutoras Nelcy Zamora e Lúcia Amorim a tomarem assentos à sua direita. Esclarecendo que dentro em pouco vai ter de se retirar da reunião, o Senhor Presidente tece considerações sobre a aposentadoria especial, esclarecendo que em todo mundo ela existe para aquelas profissões que implicam em desgaste físico ou psicológico acima do normal, mas que quem define o direito à aposentadoria especial é o médico, mas que no Brasil ele é definido por lei especial. Para corrigir alguns defeitos disso, há em tramitação no Congresso um projeto de lei, a cujo relator o Ministro da Previdência Social vem prestando informações. Esclarece, por último, que tão logo o Congresso volte a funcionar, no segundo semestre, vai solicitar o apresentando desse projeto. Em seguida o senhor Presidente, ao passar a Presidência dos trabalhos ao Senhor César Eugênio Gasparin, recomenda às Doutoras Nelcy Zamora e Lúcia Amorim, que prestem todas as informações solicitadas pelos Senhores Conselheiros e que anotem suas sugestões, para que o Ministério leve esses resultados ao congresso. Assume a Presidência o Senhor César Eugênio Gasparin. O Senhor Fábio Bianco manifesta sua estranheza pelo fato de um projeto como esse da aposentadoria especial não ter sido examinado pelo Conselho Nacional de Previdência Social, informando que as centrais estão inconformadas com o fato e que estão procurando impedir a votação desse projeto no Congresso. Sugere até que o Ministro da Previdência Social solicite o retorno do projeto ao Ministério para ser discutido pelo Conselho, pois só após isso é que as centrais sindicais permitiriam que ele fosse votado na Comissão de Seguridade do Congresso. A Senhora Maria da Glória Abdo se solidariza com a posição do seu colega Fábio Bianco. O Senhor Jayme José da Cunha aborda o mesmo assunto, explicando que há três meses está em Brasília com colegas sindicalistas tratando com deputados sobre o projeto, tendo chagado ao entendimento de que ninguém da comissão sabia do projeto, apenas o seu relator, deputado Euler Ribeiro, o qual, recentemente, colocou um diapositivo no projeto para permitir aos sindicalistas afastados do trabalho para assumirem compromissos por suas entidades, o direito de se aposentarem como se estivessem trabalhando, com a insalubridade, o que  ele repudia, porque quer o benefício para os trabalhadores efetivos. Enfatiza que o quer é que o Ministro traga o projeto à discussão do Conselho. O Senhor Luiz Fernando Silva endossa as questões colocadas pelos Conselheiros Fábio Bianco e Jayme José da Cunha, ressalvando que a responsabilidade pelo envio do projeto não é do Ministro Antônio Britto, mas do anterior. Considera importante que conste da ata que pelo menos as entidades que estão representando não aceitam de forma alguma o envio de uma proposta como essa ao Congresso sem passar pelo Conselho Nacional de Previdência Social. Propõe que o Conselho aprove o envio de um documento oficial ao Presidente da Comissão da Seguridade, solicitando-lhe que não encaminhe a votação do projeto antes de o Conselho de Previdência crie uma comissão para ao longo do mês de julho, analisar o assunto e fazer um relatório que seria apreciado na próxima reunião do Conselho, para então enviar-se sugestões à Comissão de Seguridade. Sugere as datas de vinte e sete e vinte e oito de julho para a reunião da comissão a ser constituída nesta reunião do Conselho. O Senhor Presidente decide, antes de colocar em votação a proposta do Conselheiro Luiz Fernando, dar a palavra às assessoras do Ministério da Previdência Social. Com a palavra, a Senhora Nelcy Zamora informa que o fato de o projeto ter sido encaminhado ao Congresso sem o conhecimento do Conselho de Previdência Social, se deve a que foi enviado em 1991, na gestão do Ministro Magri, antes da instalação do Conselho, portanto. Reconhece, porém, que houve falha do Ministério, pois poderia ter sido adotada alguma medida mais tarde para que o Conselho fosse ouvido. Passando a apreciar a aposentadoria especial, esclarece que este instituto não contempla profissões, mas é concedido aos trabalhadores que exerçam atividades que os sujeitam a riscos que prejudiquem sua saúde. Com a palavra, a Senhora Lúcia Amorim manifesta apoio à idéia de se formar uma comissão para estudar o projeto no mês de julho, durante o recesso do congresso. Chama a atenção dos senhores conselheiros para o novo enfoque que está sendo dado à aposentadoria especial, que é a relação com agentes nocivos  e, por isso, considera que a parte mais importante o projeto é o anexo, que contém o quadro que relaciona o agente nocivo com a atividade que contém risco. O Senhor Fábio Bianco lembra à Senhora Lúcia Amorim que na época do Ministro Magri conveceu-se a não apresentar esse projeto, que ficou engavetado e só foi enviado ao Congresso em 1992, em outra gestão, portanto. O Senhor Luiz Carlos Osório esclarece que, como membro do Ministério do Trabalho, sempre que a questão da aposentadoria especial esteve em discussão ele participou para prestar informações, colocando-se por isso mesmo, à disposição do Conselho para novos esclarecimentos. A seguir o Senhor Presidente coloca em votação a proposta do Conselheiro Luiz Fernando, no sentido da criação de um grupo de trabalho dentro do Conselho, a qual é aprovada. E o Senhor Presidente solicita sugestões para a composição desse grupo. O Senhor Luiz Fernando Silva reitera a sugestão da data de vinte e sete e vinte oito de julho, sugerindo de que sejam convocados os setores do ministério do Trabalho e do Ministério da Previdência Social que tenha ligações com o assunto, principalmente a área de perícia médica do INSS, e do Conselho, os conselheiros da área  sindical e mais outros que possam participar. O Senhor Jayme José da Cunha indaga se poderiam ser incluídas algumas pessoas de fora, de sindicatos, ao que o Senhor Presidente responde que sim, mas que as centrais sindicais já estão representadas no grupo de trabalho, que fica constituído pelos Conselheiros Luiz Fernando Silva, Jayme José da Cunha e Fábio Bianco, mais um representante da perícia médica do INSS, um ou mais representantes da área do Trabalho, e que o grupo se reunirá nos dias vinte e sete e vinte e oito de julho. A seguir, passa-se a outro item da pauta e o Senhor Presidente concede a palavra à Doutora Meire Lúcia Gomes Monteiro para fazer sua explanação a respeito do painel sobre o Conselho de Recursos da Previdência Social. Com a palavra, a Senhora Meire Lúcia Gomes Monteiro história a vida do Conselho de Recursos, que existe há quase cinqüenta anos e estava instalado no Rio de Janeiro, de onde foi transferido recentemente para Brasília, Esclarece a estrutura do Conselho, que é um órgão de recurso para os segurados e as empresas ligadas ao INSS; informa sobre a reorganização que está procedendo no órgão, para torná-lo mais ágil, inclusive adotando a informatização em todas as Juntas; solicita, por fim, a colaboração de todos para o bom desempenho das atividades daquele órgão consultivo. Sobre a explanação da Senhora Meire Lúcia Gomes Monteiro, usam da palavra os senhores Conselheiros: Fábio Bianco, para indagar quais os critérios para alguém ser aceito como conselheiro, ao que a Senhora Meire Lúcia Gomes Monteiro informa que a indicação para as Juntas é feita pelas federações e para o Conselho, pelas confederações; João Cândido de Oliveir5a Neto, Luiz Fernando Silva, para parabenizar a Doutora Meire Lúcia Gomes Monteiro pela sua escolha para a Presidência do Conselho de Recursos e para sugerir que seja sobrestada a discussão que o Conselho Nacional de Previdência Social faria este mês sobre o Conselho de Recursos por um prazo de uns seis meses; Newton Egídio Rossi e Ney Carneiro, o qual aproveita o ensejo para lembrar que na data da décima reunião do Conselho saiu uma referência do que ele tinha elogiado a equipe do governo, o que é evidente, porque todos sabem de sua competência, mas que o que quis ressaltar, ressalta e ratifica agora é a postura dos conselheiros da classe laboral, que têm batalhado, trazido subsídio da maior importância, elevado e valorizado o Conselho, solicitando que isso ficasse consignados em ata em relação à representação encabeçada pelo bravo, destemido e competente conselheiro Fábio Bianco. O  Senhor Presidente agradece a participação da Doutora Meire Lúcia Gomes Monteiro e antes de passar a outro item da pauta, concede a palavra ao senhor Dielai Carvalho Pereira, para uma comunicação. Com a palavra, o Senhor Dielai Carvalho Pereira pede desculpas formais aos conselheiros Hilário Gottselig, Fábio Bianco e Jayme José da Cunha pelo fato que ocorreu no dia de ontem, com respeito a uma reunião que não teve o encaminhamento por ele desejado, prometendo realizar outra dentro em breve; comunica, ainda, que está assumindo a Superintendência do Rio de Janeiro, onde se coloca à disposição de todos e deles pede toda a colaboração possível. Congratulando-se com o Senhor Dielai Carvalho Pereira pela investidura, e prometendo todo apoio possível, usam da palavra os Conselheiros Oswaldo Garcia Velloso e Ney Carneiro. O Senhor Presidente informa que o anterior Superintendente do rio de Janeiro, Doutor Pericélio Tupi, pediu seu afastamento por problemas de saúde; que está também substituindo o Superintendente de São Paulo, para onde irá o Doutor Milton Molinári Moretti. Passando ao item cinco da pauta, o Senhor Presidente presta esclarecimentos sobre as providências relacionadas com a instalação dos Conselhos estaduais da Previdência Social, passando ao doutor Ricardo Dinarte Sandi, que foi o encarregado das providências administrativas para a instalação desses Conselhos. Com a palavra, a Senhor Ricardo Dinarte Sandi historia todas as providências tomadas, com visitas a todas as superintendências, oferecimento de modelos de atuação administrativa, lembrando que a esta altura já foram instalados dezenove Conselhos estaduais, falando apenas três, já que o Distrito federal não foi considerado estado pela Consultoria jurídica e por isso não terá o seu conselho. A propósito do assunto, falam os senhores conselheiros: Newton Egídio Rossi, para lamentar a exclusão do Distrito federal e solicitar uma revisão da decisão; Luiz Fernando Silva para sugerir que além da revisão o assunto colocado na pauta da próxima reunião do Conselho; Oswaldo Garcia Velloso para solicitar a substituição do nome de um suplente de conselheiro indicado no Rio de Janeiro pelos aposentados; Maria da Glória Abdo, para comunicar que compareceu há pouco dias a Juiz de Fora para  palestras sobre a instalação do Conselho Municipal de Previdência Social naquela cidade, que quer ser a primeira do país a fazê-lo; Fábio Bianco, para solicitar acesso às relações dos municípios onde serão instalados os Conselhos Municipais. O Senhor Presidente agradece a participação do Doutor Ricardo Dinarte Sandi e suspende a reunião para um pequeno lanche. A qual reabre passando alguns minutos, passando-se ao último item da pauta, Assunto gerais. O Senhor João Cândido de Oliveira Neto sugere que a partir da próxima reunião os assuntos a serem apresentados como Assuntos Diversos sejam inicialmente passados à Secretaria do Conselho, para que o Presidente possa organizá-los. O Senhor Presidente decide dar a palavra a todos, e começar pela sua direita. O Senhor Oswaldo Garcia Velloso levanta a questão do cadastramento dos benefícios da Previdência Social, cuja data estava marcada para início de julho e foi adiada para início de agosto, mas os bancos estão entregando os formulários, o que deixa a dúvida sobre se já podem ser devolvidos devidamente preenchidos, ao que o senhor Presidente responde que não há nenhum na entrega antecipada; ainda o Senhor Oswaldo Garcia Velloso informa que os espelhos dos proventos dos aposentados não estão sendo entregues no municípios onde quer saber como proceder, ao que o Senhor presidente esclarece que vai anotar o caso de depois lhe dará uma resposta; finalmente, o Senhor Oswaldo Garcia Velloso indaga da possibilidade de serem convocados os suplentes juntamente com os titulares, até para que eles se habituem com os assuntos tratados, mas pagando-se as suas despesas de deslocamento, ao que o Senhor Presidente diz que as verbas do Conselho não permitem essa despesa extra. O Senhor Newton Egídio Rossi sugere que no novo orçamento do Ministério seja estudado um reforço de verba para permitir essas convocações de suplentes. O Senhor Fábio Bianco agradece a presença de sindicalistas presentes, apresentando-se aos membros do conselho e estes aos sindicalistas. E depois solicita permissão para que um deles, do sindicato do Telefonistas de São Paulo, exponha de viva voz o problema da tenossinovite. Com a permissão do Senhor Presidente, usa da palavra o Senhor Delfino da Silva, que expõe o caso de uma telefonista de São Paulo que, diagnosticada como portadora de tenossinovite, doença incurável, foi dispensada da empresa. A conselheira Maria da Glória Abdo aborda o mesmo assunto da tenossinovite. Sugere-se finalmente, seja feito um estudo mais aprofundado da tenossinovite. O Senhor Luiz Fernando Silva lembra que está próximo a época da elaboração do orçamento da Previdência Social e solicita que não ocorra o mesmo que no ano passado, quando o Conselho não pode examinar o orçamento, porque quando dele teve ciência já tinha sido enviado ao Congresso Nacional. Em seguida, o Conselheiro Luiz Fernando Silva informa haver recebido uma série de denúncia sobre a Assistência Patronal - GEAP, Fundação de Seguridade Social de que fazem parte os servidores do antigo SINPAS, dentre outros, e propõe solicitar a presença do senhor Presidente da referida entidade, à próxima reunião do Conselho Nacional de Previdência Social, com base no disposto do artigo 4º, inciso I, II, III, e IV, combinado com o artigo 9º, inciso II, da Lei nº 8.213/91. Ainda o senhor Luiz Fernando Silva aborda a questão de denúncia sobre os devedores da Previdência Social, solicitando que seja aprovado o envio da relação dos devedores da Previdência Social ao Conselho o em sua próxima reunião. Em resposta, o Senhor Presidente esclarece que o Ministério está tomando algumas providências, inclusive com a substituição do Presidente do Conselho da GEAP. E no que se refere ao envio da lista de devedores do INSS ao Conselho, a demora se deve a problemas operacionais, já que esta vem passando o por um processo de depuração. Com a palavra, o Senhor Aércio Almeida pede a interferência do Presidente do INSS para o caso dos pensionistas dos beneficiários da Lei de guerra, que estão encontrando dificuldades para receber seus proventos. Com a palavra, o Senhor Hilário Gottselig parabeniza o Ministério da Previdência Social pela edição da publicação “Conjuntura da Previdência Social”; aborda o problema da inscrição do segurado especial, que não tem tido informações sobre como proceder; e encaminha ao Ministério um trabalho da Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Minas Gerais, em que relata uma série de irregularidades que estariam sendo praticadas pelo INSS naquela unidade da federação. Com a palavra o Senhor João Cândido de Oliveira Neto diz que no caso do trabalhador da lavoura reabilitado, essa reabilitação sempre acaba por fixá-lo na cidade, não mais retornando ao campo; tece comentários sobre ofício da CNA, número 160/93, enviado ao Ministro da Previdência Social, com relação a problemas ocorridos no Paraná; lembra problema da data para a reunião que vai discutir o caso do avulso rural; indaga sobre o convênio com os sindicatos. A este propósito, o Senhor Presidente esclarece que a Resolução será baixada em conjunto com o convênio com as empresas. Ainda com palavra, com o Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto informa que no Paraná um ato do Procurador Geral da Justiça do Estado proibiu os promotores de fazerem a homologação de declarações para efeito de aposentadoria. Com a palavra, o Senhor Ney Carneiro tece considerações sobre a política salarial em discussão no país e sobre a posição do empresariado, que no geral é culpado de tudo, quando ele acha que o culpado é o governo. O Senhor Jayme José da Cunha tece considerações sobre a aposentadoria com abonos rurais e sobre o problema do empresariado. O Senhor Ney Carneiro tece considerações sobre a fiscalização. Não havendo mais oradores inscritos para falar, o Senhor Presidente comunica que a reunião do grupo de trabalho será nos dias vinte e sete e vinte e oito de julho e a reunião do Conselho será na primeira quarta-feira de agosto. A Secretaria do Conselho providenciará as devidas convocações, inclusive os convites para o Ministério do Trabalho enviar representante à reunião do grupo de trabalho. Nada mais havendo a tratar, é encerrada a reunião, e, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário,............................................, lavrei a presente Ata que, após lida e achada conforme, será assinada pelos Conselheiros presentes e a qual faço anexar um resumo de todas as falas no decorrer da Reunião. A Secretaria-Executiva do CNPS.
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